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Os estudos que procuraram analisar as políticas de descentralização ocorridas na década de 90 na América Latina tiveram como um eixo central de discussão, as questões da relação descentralização x desconcentração e da autonomia da escola. 

O panorama atual tem sido marcado por profundas mudanças na configuração de diversos países, inclusive o Brasil, no que tange às políticas sociais. Conforme afirma Costa (1997), embora a gestão democrática da educação brasileira fosse consagrada como norma jurídica desde a Constituição Federal de 1988, sua regulamentação tem sugerido uma diversidade de interpretações no âmbito dos estados brasileiros. A década de 90 apresentou-se como um momento ímpar na formulação das propostas no campo educacional, e mais especificamente da gestão da educação, em torno de preocupações com objetivos, meios e fins que a educação pública deve atender (cf. Costa 1997:23). 

Segundo o discurso oficial, as reformas educacionais, nas diferentes esferas de governo do Brasil, têm buscado desenvolver, especialmente com a descentralização, meios mais democráticos de gestão. Segundo esta ótica, as mudanças, nessa área, têm sido influenciadas pelo movimento de globalização das economias mundiais e pela exacerbada competitividade na busca de mais eficiência e melhor qualidade da educação pública, exigências que levaram o Estado brasileiro a redefinir seu papel e a moldá-lo conforme as necessidades da modernidade. 

Tais mudanças estariam em consonância com as reformas educacionais desenvolvidas nos países da América Latina a partir da década de 80. Mas a década de 90, sobretudo, apresentou-se como um momento ímpar na formulação das propostas no campo educacional, mais especificamente na gestão da educação, que se configura em torno de preocupações com os  objetivos, meios e fins a que a educação pública deve atender. Essas questões sobre a descentralização na educação da escola pública foram objeto de interesse por parte de pesquisadores e especialistas da educação. Entre outros, Barreto (1995), Lobo (1990), Medina (1987) e Ribeiro (1997), além de Casassus (1995), Frago (1994) e Rivas (1991), trouxeram grandes contribuições, sob diversos enfoques teóricos, no debate não só do caso brasileiro, mas de todos os países da América Latina. Estes autores abordaram a descentralização sob aspectos que convergem em um ponto comum: a democratização da educação.

1. Descentralização e desconcentração

Para entender as políticas de descentralização como proposta de reforma educacional, é preciso detalhar os conceitos de descentralização e desconcentração apresentados pelos autores que abordaram o tema, por se tratar de conceitos fundamentais para a discussão deste trabalho. Quando tais conceitos entrecruzam-se, é possível olhar as políticas educacionais de diferentes modos.

Rivas (1991), quando descreve o “estado da arte” das políticas de descentralização na América Latina, identifica duas lógicas distintas nas principais políticas educacionais que estudou: uma de caráter neoliberal, ou liberal economicista, e outra crítica, ou democrático-participativa. Ambas têm em comum, ao visar à descentralização, a delegação de maior poder à unidade local, buscando mais eficiência administrativa, racionalização de recursos e também um currículo mais afinado com as particularidades regionais. O autor destaca três formas de execução da política educacional: a centralização, a desconcentração e a descentralização. 

A centralização ocorre quando as decisões públicas e administrativas são adotadas por um centro de poder do Estado que concentra as decisões diversas do setor educacional. 

A desconcentração, ou o descongestionamento do órgão central, acontece por meio da distribuição de tarefas para os órgãos locais, mantendo ainda concentrado o poder de decisão.

A descentralização propriamente dita dá-se quando se transfere poder de decisão e autoridade com o objetivo de fortalecer a escola, criando um processo de democratização da educação e objetivando o controle das atividades da educação pública pelos agentes que estão diretamente envolvidos. 

Casassus (1995) entende desconcentração e descentralização como fenômenos distintos. Citando Caetano, aponta que 

[...] a desconcentração reflete processos cujo objetivo é assegurar a eficiência do poder central, enquanto que [...] a descentralização é um processo que procura assegurar a eficiência do poder local. Assim, a desconcentração refletiria um movimento de cima para baixo e a descentralização um movimento de baixo para cima (Caetano. apud Casassus, 1990:17).

O autor conclui que: “nesta perspectiva, salvo poucas exceções, hoje praticamente todos os processos de descentralização educacional, na América Lati​na, são processos de desconcentração” (Casassus, 1990:17). Ele argumenta que, quando o poder central detém os mecanismos de controle, delegando à unidade local a tarefa de executar as ordens determinadas por esta instância, evidencia-se uma desconcentração ou descongestionamento das atribuições, diferente de quando cabe à unidade local o poder de decisão. Defende ainda a idéia de que as experiências de descentralização, muitas vezes logradas, resultam de diversos fatores, entre os quais aqueles ligados à tradição centralista ou ainda à falta de tradição descentralizadora. (cf. Casassus 1990:18).

Lobo (1988) entende a descentralização como um movimento que trata de uma redefinição de centros de poder que, se bem colocados, primordialmente no interior do aparelho do Estado, direta ou indiretamente se articulam com a sociedade geral. No entanto, esta autora adverte para o cuidado que se deve ter em não atribuir poder ao modelo de desconcentração quando se fala de descentralização. 

Casassus (1995) aponta que os objetivos da descentralização vinculam-se à lógica dos acréscimos: a) mais democracia, ou possibilidade de participação e maior espaço para a diversidade; b) mais recursos, ou interesse da sociedade civil em participar da do financiamento; c) mais eficiência, ou desburocratização dos sistemas centralizados.

A descentralização na educação passaria pela necessidade de romper com os modelos centralizados, visto que, teoricamente, a descentralização educacional estaria intrinsecamente ligada à participação mais efetiva das unidades descentralizadas, à melhor aplicação dos recursos, ao descongestionamento burocrático dos modelos anteriormente centralizados e, portanto, à racionalidade da máquina administrativa. Aparece determinada a alcançar metas relacionadas ao desenvolvimento da qualidade da educação e a eficiência e eficácia do sistema de ensino. No entanto, a efetividade desse processo não se dá de forma linear. Os aspectos políticos interferem diretamente no processo, condicionados pelos governos que apresentam a descentralização conforme seus interesses. Os mecanismos utilizados por esses governos para repassar recursos que efetivam a descentralização também é alvo dessas influências. Por fim, o aspecto administrativo é um dos maiores pontos de resistência à descentralização, quando os governos controlam a tomada de decisões e não abrem mão do poder que exercem. 
2. Descentralização e autonomia

As políticas de descentralização que visam à racionalização dos sistemas educacionais, mediante o repasse de recursos financeiros e a administração participativa como subsídios das ações pedagógico-educacionais, apresentam como veio norteador a autonomia da escola e, em conseqüência, a constituição de novas funções na escola que supostamente teria ampliado o seu poder de decisão. Os governos têm enfatizado este discurso, que não é ingênuo. A constituição da escola autônoma é complexa e, segundo Salles (1992:57), quando analisa a autonomia da educação, a ideologia da educação passa pela lógica neoliberal e foi construída como instrumento de equalização social, “porque sempre souberam com habilidade acentuar o papel autônomo e independente do processo educacional”. Este autor adverte:

A simples observação da experiência cotidiana demonstra fartamente a falácia dessa autonomia: planos interrompidos, programa de construções reduzidas, impostas por variadas razões restritivas, falhas no alcance dos objetivos declarados, compõem a rotina monótona que inegavelmente depõe contra a defesa de uma autonomia irrestrita do sistema escolar (Salles, 1992:50).

Completando essa idéia, Salles (1992:51) alega ainda que “a educação realiza-se nas sociedades capitalistas, muito mais pelas intenções não declaradas do que propriamente pelas que são expressamente declaradas”. Essa contradição entre o proclamado e o realizado contradiz a própria idéia de que a educação desempenha um papel de equalizador social.

As intenções declaradas pelos governos, quando implantam o modelo de descentralização nos seus sistemas de ensino, se traduzem em atribuir autonomia às escolas, por meio de maior participação nas decisões e de gestão dos recursos humanos, administrativos e financeiros; foi então o caminho indicado para as instituições escolares. Assim, a autonomia deixaria de ser simplesmente um slogan, para se transformar em uma outorga de poder que daria competência para definir a renovação educacional. Esta tem sido a tônica dos discursos políticos que se propõem a descentralizar os seus sistemas educacionais. 

Nesse sentido, a autonomia exigiria uma profunda revisão e, com esta, o surgimento de novas funções e papéis na escola, para dar-lhe poder e governabilidade. Desta forma, não caberia à administração pública central e regional fazer opções pedagógicas, administrativas e financeiras, mas permanecer “em aberto”, para não definir e abafar as decisões; isto é, o pluralismo de idéias só se efetivaria se a escola tivesse autonomia de decisão e iniciativa para redimensionar sua prática, resultante da reflexão de todos os segmentos da escola e da comunidade. A autonomia que a escola requer, como condição indispensável de sucesso — maior grau de decisão sobre a aplicação dos recursos financeiros, porque nenhuma instituição pode ter identidade, iniciativa e projeto se não detiver o controle sobre seus próprios recursos — seria concretizada por meio da descentralização.

Por outro lado, a participação efetiva na educação, como rompimento da ordenação autoritária no período do centralismo, surge como uma ânsia na qual têm se congregado os diversos setores da educação. Porém, transferir responsabilidades para as unidades escolares não garante a maior participação de seus membros. A simples administração local não representa por si só sua efetiva democratização nem a conquista da gestão autônoma. Ao contrário, pode significar o aumento do controle dessas unidades e o tolhimento do seu poder decisório.

Quando as intenções não declaradas se manifestam, a descentralização que deveria proporcionar a autonomia aparece ainda com outra roupagem, apenas transferindo responsabilidades e tarefas, sem delegar poder de decisão e atendo-se ao campo administrativo, sem envolvimento com o campo político. Esta outra modalidade de descentralização é definida como desconcentração, conforme já visto. A autonomia da escola deixa de ser concreta e passa a ser ambígua, o que “acaba abrigando significados contrários” (Azanha, 1995:146). 

Quando discute a melhoria da qualidade do ensino e a autonomia, Azanha (1995) propõe um possível caminho para a autonomia da escola. Ele considera que, em primeiro lugar, ninguém poderá fazer pela escola “aquilo que somente ela pode fazer” (Azanha, 1995:24). Determinações superiores, que ditam normas e planejam a melhoria da qualidade do ensino sem considerar a sua realidade, não concretizam a sua autonomia. Para tanto, é preciso que a escola seja provida de condições e recursos para que elas possam melhorar. Ele observa que a administração central (e regional) não pensa assim, pois julga que a melhoria do ensino passa estritamente por uma modernização de tecnologia de ensino. Quanto ao plano de melhoria da escola, tem que ser um plano da própria escola. “Há escolas que conseguem organizar seu próprio plano de ensino que passa às vezes por providencias não pedagógicas, mas puramente materiais e físicas” (Azanha,1995:25). E mais:

A autonomia escolar não será uma situação efetiva se a própria escola não assumir compromissos com a tarefa educativa; com relação a esse ponto é preciso lembrar, insistentemente, que o destino das reformas de ensino é decidido no interior das salas de aula (Azanha 1995:144).

Desse modo, para o autor, cada escola deveria poder escolher seu projeto político pedagógico, pois a escola não significa um prédio, um espaço físico ou local, mas escola e governo deveriam elaborar em parceira as políticas educacionais. É preciso que, ao estabelecer um novo modelo de governo, sejam indicados quais os problemas reais que se pretende resolver e que sejam declarados os objetivos reais a que se propõe o processo de descentralização. Sem isso, a descentralização se transforma em retórica vazia e pode até ensejar fortes prejuízos à causa educacional. 

No entanto, Azanha (1995) chama a atenção para o risco que se corre de transformar a autonomia em complicado processo de burocratização da escola. Sabe-se que o novo sempre amedronta, mas a visão clara de que a autonomia é algo muito sério e depende da cooperação conjunta. 

Nesse contexto, autonomia é incompatível com burocratização centralizada e verticalizada do sistema. Os ordenamentos e controles centrais e regionais, tais como vêm sendo praticados, dificultam a construção do projeto institucional pela escola. A autonomia implica liberdade para decidir e agir, implica possuir recursos financeiros disponíveis para a implantação dos projetos e demais atividades atinentes às suas funções e alocação de recursos físicos que propiciem a existência de instalações, equipamentos e materiais adequados, garantindo a sua manutenção; implica, sobretudo, o compromisso das escolas com boa qualidade nas relações e na busca do conhecimento. Quanto aos órgãos intermediários, deve haver uma profunda revisão e fortalecimento de suas novas funções e papéis. Mais do que um executor, tais instâncias deverão um papel privilegiadamente integrado.

As propostas de descentralização têm como ponto comum a racionalização dos sistemas de ensino, a eficiência e a desburocratização presente nos sistemas antes centralizados. Muito se tem discutido e polemizado sobre isto, mas muito pouco tem sido investigado sobre os processos concretos de atribuição às unidades escolares de  tarefas anteriormente executadas pelos órgãos centrais, sobre como as diferentes instâncias têm atuado nesses processos e que resultados alcançaram, em termos de ampliação da autonomia da escola que redundasse em melhoria da qualidade de ensino.

3. Mecanismos de monitoramento das Superintendências Regionais no repasse de recursos

A função das Superintendências Regionais de Ensino (SRE), como instâncias intermediárias entre a Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais (SEE/MG) e as escolas, de acordo com esse novo modelo de democratização e descentralização proposto pela Secretaria, seria o de assessorar e apoiar as escolas e não mais tutelar, de forma que lhes fosse assegurada a autonomia pedagógica, administrativa e financeira, como mecanismo de gestão democrática na escola

Um dos focos da descentralização deu-se no âmbito da aplicação dos recursos financeiros, por meio de repasses de recursos originários de diversas fontes, pelos órgãos centrais (SEE/MG e União) diretamente para a escola, ficando a instância intermediária (SRE) responsável pelo monitoramento e assessoramento desse processo.

O discurso da SEE/MG quanto à gestão financeira das escolas, no que concerne à aplicação dos recursos, assim se desenvolvia:

Os recursos podem ser utilizados pelas escolas conforme as suas necessidades, desde que os gastos sejam aprovados pelo Colegiado que representa a comunidade escolar. A escola estabelece suas prioridades e planeja seus gastos com total liberdade, dentro dos princípios de moralidade, probidade e transparência (Minas Gerais, Secretaria de Estado da Educação, Programa de Capacitação de Dirigentes das Escolas Públicas de Minas Gerais [Procad], Módulo 4: A gestão do pedagógico, Belo Horizonte, 1998, p. 29).

O que se põe em questão é se os procedimentos adotados para o acesso e o conhecimento dos aspectos legais, inerentes à regular aplicação dos recursos financeiros e a posterior prestação de contas eficiente —favorece de fato a autonomia da escola. Ou seja: em que medida funcionavam os critérios adotados para o repasse de recursos, tendo em vista a alegação de que o que se pretendia era ampliar a autonomia pedagógica, administrativa e financeira da escola da ótica da prática. 

O levantamento desta questão enfatiza a problemática decorrente da discussão sobre a reforma ocorrida em Minas Gerais, que, entre outras prioridades, descentralizou para as escolas recursos financeiros antes concentrados no poder central, por meio da mediação das instâncias regionais. Em decorrência disto, cabe verificar se na atuação da instância intermediária, em suas atividades rotineiras, existe a preocupação oferecer apoio no gerenciamento desses recursos, conforme se tem tornado público.

Os processos de prestação de contas dos recursos recebidos, fonte primária da pesquisa, permitiram analisar os mecanismos da descentralização e sua relação com a autonomia da escola.  Os processos — as janelas que franquearam essa entrada — possibilitaram observar a polêmica, condicionada pela ação da Secretaria, em que se envolvem a Superintendência e a unidade escolar.

Esses elementos foram evidenciados, dentre outros, quanto a aquisição de material permanente e material de consumo
 como vê-se a seguir.

4. O uso dos recursos recebidos: inconsistência no discurso da instância regional 
A Secretaria determina que os recursos financeiros repassados para as escolas obedeçam as rubricas por esta instância definidas. Deste modo, os recursos são repassados com as naturezas de despesas predefinidas e se classificam em materiais de natureza permanente e materiais de natureza de consumo. No entanto, foi possível verificar que as exigências contidas na prescrição legal, mais especificamente nos documentos que normatizam as ações da SEE para as escolas, são muitas vezes divergentes na prática. Para ilustrar essa questão, foram selecionados processos que evidenciam essa divergência entre o proposto e anunciado pelo Programa de Descentralização do Governo mineiro e o efetivado quando da implantação desse Programa. 

A situação se evidencia, quando as escolas adquiriram material de natureza permanente com recurso de destinado a compra de material de consumo, ato esse considerado pelas instâncias superiores como impróprios, e por isso devolveram ou não os gastos indevidos. Os processos que expressam esta situação foram os seguintes
:

	1-
	
	Processo
	1
	
	Escola
	“A”
	
	Recurso
	CX 1/98

	2-
	
	Processo
	4
	
	Escola
	“D”
	
	Recurso
	CX 1/98

	3-
	
	Processo
	7
	
	Escola
	“C”
	
	Recurso
	PMDE 44.523/98

	4-
	
	Processo
	10
	
	Escola
	“J”
	
	Recurso
	PMDE 44.523/98

	5-
	
	Processo
	15
	
	Escola
	“R”
	
	Recurso
	FNDE 2.917/97


4.1. A exigência de devolver e a displicência de não devolver os recursos

A Escola “A”, através de sua Caixa Escolar, recebeu o primeiro repasse de manutenção em 1998, denominado CX 198, que deveria ser utilizado na “aquisição de bens e serviços destinados a assistência ao aluno, aparelhamento e manutenção da unidade de ensino”. A presidente da Caixa Escolar e o Colegiado, para a concretização desse repasse, procederam de acordo com instruções recebidas nos recursos anteriores aprovando inicialmente o “Plano de Aplicação de Recursos”:

[...] essa verba deverá ser gasta na compra de materiais diversos para a melhor manutenção da escola, [...] compra de um ventilador móvel de parede vertical para a sala dez, um ventilador para a biblioteca e um para a sala dos professores, [...] abrigo com telha e madeira no portão de entrada (..) A secretária não mencionou na referida ata a aprovação por unanimidade do Colegiado para a compra de uma impressora  mais rápida HP seiscentos e noventa e dois e que agilize o trabalho da secretaria, dando mais eficiência e qualidade para os trabalhos da secretaria” (Processo 1).

A diretora descreve as metas e objetivos alcançados e a utilização do recurso de acordo com as necessidades da escola: “Reunimos com o Colegiado, traçamos metas e objetivos para comprar os produtos da mais alta qualidade e de acordo com nossas necessidades” (Processo 1). 

Os materiais adquiridos pela escola “A” com esse recurso CX foram dentre outros: tanquinho de lavar roupas, cortadeira de grama, escada, ventiladores de parede, rádio gravador, impressora, armários, grade de proteção, portão, proteção de alto-falante, suporte para som, balança, tecido para uniforme de ajudante de serviços gerais, camisetas para os alunos.

Ao analisar o processo da Escola “A”, a Superintendência
 verificou que os gastos foram, em parte, em materiais permanentes, adquiridos em grande quantidade, solicitando, então, esclarecimentos à escola, ao mesmo tempo em que pediu aos órgãos centrais da SEE orientações de como proceder. A resposta deste pedido foi “desfavorável quanto à aquisição do material permanente pela Caixa Escolar ‘A’” (Processo 1; grifo meu). 

Após várias prorrogações do prazo para a devolução, feitas pela própria Secretaria, a escola acabou por devolver, após três meses, todo o recurso gasto indevidamente exigido por esta instância, com os valores corrigidos segundo os índices oficiais predeterminados no valor de R$ 5.010,82
. 

Em outro processo analisado, referente ao mesmo recurso CX 1/98, transparece o deslize da Superintendência. A Escola “D” aplicou parte do recurso recebido, R$ 1.038,50, na compra de material permanente: ventiladores, dicionários
 e aparelho telefônico. Na diligência encaminhada à Caixa Escolar pelo analista da SRE responsável pelo processo 4, não foi mencionada esta aquisição indevida de bens permanentes. O processo foi aprovado e arquivado pela Regional. 

O que se observa é uma absoluta fala de critérios, por parte das instâncias intermediárias, no que tange a analise e aprovação dos processos de prestação de contas. Nem a Superintendência nem o órgão central levaram em consideração a argumentação da escola  “A” de que esses gastos foram efetuados em atendimento às necessidades da escola, com aprovação de seu colegiado. Por outro lado, essa mesma situação passa desapercebida pela instâncias regional como é o caso da escola “D”. 

A autonomia da escola concedida pela Secretaria é controlada quando se trata de decidir quanto ao tipo de gastos. Os dados coletados nos processos e em especial do processo da escola “A”, que apontam para o cerceamento da natureza dos mesmos, compromete as escolas no atendimento das necessidades por elas definido. 

O que se pode retirar de todo esse processo é que em momento algum os argumentos dos órgãos central e regional se voltaram ao mérito da compra. A escola “A”, de alguma forma, procurou justificar a compra em razão de suas necessidades e apoiada em comunicado anterior da Secretaria
 que permitia a utilização de verbas para material de consumo para aquisição de material permanente. As instâncias superiores, mesmo alertadas de que este procedimento havia sido aprovado em momentos anteriores, manteve-se irredutível. Esta irredutibilidade adquire ainda maior significado quando se verifica que, em processos anteriores, de natureza semelhantes, outros foram os procedimentos adotados.

Nos processos 7, da escola “J”, e 10, da escola “C”, também foi possível verificar deslizes das instâncias superiores quando em análise dos processos agiram contraditoriamente no que tange a legislação.  

A Caixa Escolar “J” utilizou devidamente os R$ 500,00 recebidos para a compra de material permanente do recurso federal PMDE 44523/98. Do valor destinado a compra de bens de consumo, adquiriu entre outros materiais, quatro coleções de livros de alfabetização de 1ª a 4ª série. A Superintendência não considerou a necessidade da escola em adquirir os livros nem tampouco atribuiu a ela o poder de decidir, prevalecendo o imperativo da norma que prescreve “coleções” como material permanente. Portanto, o pedido de devolução pelo analista do processo foi iminente. 

Como a escola “J” não cumpriu com a determinação da SRE, para a regularização da pendência, recebeu uma diligência comunicando que, caso não fosse regularizada a pendência no prazo máximo de 15 dias, o processo seria encaminhado para o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, para as providencias cabíveis. Após tentativas sem lograr êxito, não conseguindo que a escola efetuasse a devolução solicitada, a SRE encaminha o processo 10, da escola “J”, à diretoria de Prestação de Contas (DPCO/SEE), para que esta pudesse exigir da escola o cumprimento da norma. A instância superior, após analisar o processo, devolve-o à instância regional com o “parecer favorável” (processo 10) à escola e determina:
Que seja feita a verificação ‘in loco’ para identificação da mercadoria adquirida e anexado o relatório de visita ao processo, lembrando que as despesas poderão ser acatadas, estando sujeitas a julgamento pelo órgão concedente caso a mercadoria se encontre na escola (Processo 10; grifo meu).

Atendendo as exigências da DPCO/SEE, a instância regional, através da inspetora escolar responsável pela escola, fez a verificação in loco, apresentando no relatório que entre outras, continha a seguinte observação: “Confirmamos que as coleções se encontram na Biblioteca da escola “J” do município de “AB”, sendo muito utilizadas pelos professores” (Processo 10; grifo meu).

A Secretaria autoriza a compra das coleções de livros pela escola “J”, desautorizando o poder da instância regional. No entanto, essa autorização não é concedida sem mecanismos de controle, quando impõe a averiguação in loco para confirmar a utilização dos livros. 

O procedimento de análise do Processo 7 de prestação de contas da escola “C”, adotado pela instância regional, foi o mesmo adotado pelo processo 10 da escola “J”, embora não tenha tido o mesmo resultado. A escola “C” adquiriu com o mesmo recurso repassado à escola “J” quatro coleções de livros da mesma editora e na mesma época. Por esta aquisição, o processo foi diligenciado e a Superintendência pediu a devolução no valor de R$ 193,00, “referente a gasto indevido de material permanente (Coleções)” (Processo 7). O valor foi devolvido de imediato pela diretora da escola sem questionamentos. 

No caso desses dois processos, que se enquadram dentro do item compra indevida de material permanente, o que acontece é uma situação em que o órgão central sobrepõe-se à ação da SRE, o que demonstra que a instância regional, mesmo que amparada na legislação, não é levada em consideração.

O que se pode verificar, em relação a esses casos, é a concentração de poder nos órgãos centrais, bem como a absoluta falta de critérios. Por seu lado, as Superintendências Regionais, por serem unidades dessa instância maior, não têm autonomia ou poder de decisão e acabam atuando simplesmente como intermediárias das decisões centralizadas.

4.2. A devolução de recursos pela não observância da vigência

O processo 15 da escola “P” foi recusado pelo pagamento indevido de serviços prestados fora do prazo de vigência. Ao analisar o processo, a instância regional recusou parte da aplicação do recurso PMDE 44.523/98, pela escola “P”, no pagamento de faturas vencidas de setembro a dezembro daquele ano (o recurso foi creditado em 3/12), para a manutenção da máquina copiadora. O pedido de devolução no valor de R$ 585,04, foi justificado pelo pagamento efetuado com data anterior ao crédito do recurso. 

A diretora da escola justifica a necessidade de efetuar o gasto no relatório de execução física do Projeto apresentado no processo: “manutenção de xerox que aprimora a qualidade do ensino” (Processo 15) e ainda: “enfim conseguimos melhorar as condições mínimas de atendimento aos nossos alunos” (Processo 15). A SRE determina o prazo de quinze dias para regularização da pendência. Como a escola não conseguiu efetuar a devolução nesse prazo solicita prorrogação. 

Devido a escola estar passando por inúmeras dificuldades financeiras, mais uma despesa surgiu para somar a tantas já existentes que é a devolução de R$ 584,04 [...] Venho solicitar de V. Sa., um prazo de 30 dias a contas desta data para que a escola levante essa quantia, isentando a Caixa Escolar de ficar impedida de receber novos recursos (Processo 15).

Dois elementos desse processo merecem ser analisados. 

Primeiro: as despesas realizadas pela escola e rejeitadas pela SRE, não eram despesas eventuais, como a compra de bens ou realização de pequenos serviços, mas eram despesas de caráter contínuo, já previstas pela escola em concordância com o Colegiado mas, como a escola não dispunha de recursos na época do vencimento das faturas, estas se acumularam e foram pagas quando o recurso foi disponibilizado. Segundo: mais uma vez, a instância intermediária não considerou a necessidade dos gastos pela escola, prevalecendo a imposição da norma e os ditames burocráticos. 

Paro (1997), quando analisa o caráter político e administrativo das práticas cotidianas na escola, evidenciando os componentes administrativos dessas práticas, afirma que o excesso de exigências dos órgãos superiores do sistema de ensino, no que se refere a prestação de contas e de informações por parte da escola, “através de relatórios, preenchimento de fichas, e um sem números de mecanismos formais e burocráticos”, sobrecarrega o diretor da escola de tarefas e atividades e “muitas vezes não sabe sequer agir diante das ordens contraditórias dos órgãos superiores” (Paro, 1997: 74).  

Viu-se, neste tópico, alguns pontos que confirmam a hipótese de que as instâncias superiores sobrelevam os procedimentos burocráticos em detrimento dos objetivos educacionais propostos pela escola, ainda mais as instâncias regionais que controlaram e dificultaram a ação da escola quando não repassaram as informações sobre os procedimentos de prorrogação, o uso dos recursos  e os prazos de vigência; a Secretaria decide sobre a prorrogação dos prazos sem levar em conta a situação real das escolas e esse procedimento é incorporado pela SRE; embora justificados, os motivos apresentados pela escola não foram aceitos pelas instâncias superiores; a descentralização financeira se submete ao controle, muitas vezes adverso, da organização administrativa no uso dos recursos públicos pelas escolas. A devolução dos gastos fora da vigência é um mecanismo usado como forma de controle pela SRE; e portanto, a autonomia da escola encontra estreitos limites em uma carga normativa exacerbada sobre as unidades escolares. 

Estas considerações permitem verificar que apesar dos documentos oficiais e do discurso do secretário Walfrido dos Mares Guia anunciarem que a escola goza de autonomia financeira e que os recursos passaram a ser gerenciados diretamente pela escola, o que foi observado na prática, durante a análise dos processos, é que essa idéia não se efetiva. Esse esforço de descentralização da educação, no que tange ao repasse, gasto e prestação de contas de recursos públicos pelas escolas, ainda se submete a um controle por parte do setor de finanças responsável por fazer cumprir as normas que sobrelevam as decisões da escola. 

Ao contrário de propor como objetivo uma política de descentralização voltada para a melhoria, a eficiência e a modernização da gestão administrativa dos sistemas de ensino, mediante a “incorporação de mais atores sociais no processo de decisão” (Rivas, 1991: 21) e ainda o aumento na efetividade do sistema, nota-se que esses objetivos destoam da prática efetivada na política educacional mineira. 

5. Considerações finais

A Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais, para implantar as reformas educativas, conta com o trabalho das instâncias regionais que, com seus setores, departamentos e divisões, têm sob seu comando pessoas que executam funções a serviços da maquina administrativa em nome da eficiência e da racionalidade. Entretanto, ao se verificarem erros cometidos por essas instâncias, são ora corrigidos, ora legitimados e acabam por não criar um padrão estável de conduta que possa servir de parâmetro para as escolas. Esta falta de padrão faz com que as escolas fiquem à mercê das decisões das instâncias superiores, prejudicando e não contribuindo com a sua autonomia.

Quando se analisa o modelo de descentralização da política educacional mineira, que tem como uma de suas justificativas básicas o repasse financeiro como um dos meios de proporcionar autonomia às escola, o que se verifica, na prática, é o reforço do poder central. 

Os elementos evidenciados nos processos que tratam da gerência dos recursos financeiros pelas escolas mostram que, de um lado, existe a norma e a obrigatoriedade de ser cumprida e, de outro lado, as instâncias superiores, que se contradizem na essência destas prescrições, embora exista a tendência de impor o controle. Os procedimentos dos órgãos administrativos não oferecem parâmetros para que a escola possa se nortear. A incongruência de procedimentos diverge do seu propósito, quando a sua missão deveria ser a de apoiar e assessorar as atividades da escola. Estas instâncias legitimam o poder de autoridade constituída em nome da eficiência, que acaba sendo ideológica, pois não se efetiva na prática de suas ações. 

Pode-se verificar que o ponto culminante é o problema dos obstáculos institucionais à autonomia da escola que se baseiam nas resoluções que normatizam a vida escolar. Ao longo do tempo, as escolas acabam conseguindo conviver com as normas e, o que é pior ainda, acabam se acostumando com as penalidades, o que dá lugar à legitimação do poder destas instituições superiores. Algumas vezes, no entanto, encontram lacunas que lhes permitem usufruir de iniciativas autônomas. Contudo, contra o poder emissor de normas e determinações, ainda que não sejam legítimas, dos órgãos regionais e central, as escolas pouco podem se opor. 

Pelos processos analisados, observa-se que foram definidos parâmetros para uma desconcentração fundada em princípios desarticulados na Política de Reforma mineira, que pretendia concretizar uma política de distribuição de recursos e tarefas com a garantia de manter o controle sobre as unidades escolares, modelo incoerente com os ideais de escola democrática alardeada pelos propositores da Reforma. 
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6. Anexo
Processos de prestação de contas selecionados para análise deste trabalho

	Processos
	Escolas
	Recursos
	Objeto
	Categoria
	Situações apresentadas

	1
	A
	CX 1/98
	Recurso de manutenção e assistência ao aluno
	MC e MP
	• Compra “indevida” de material permanente

• Divergência na interpretação da legislação

• Relação de submissão por parte da escola

• Posicionamento autoritário da SEE

	4
	D
	CX 1/98
	Recurso de manutenção e assistência ao aluno
	MC e MP
	Passou “despercebida” pela SRE a compra de material permanente

	7
	C
	Convênio PMDE 44.523/98
	Recurso de manutenção e equipamento e assistência ao aluno
	MC e MP
	Devolução de recursos gastos com materiais pedagógicos vistos pela SRE como “indevidos” por serem de natureza permanente

	10
	J
	Convênio PMDE 44.523/98
	Recurso de manutenção e equipamento e assistência ao aluno
	MC e MP
	• Utilização de recursos pela SRE e SEE, como formas de controle 

•  Aparente passividade da escola aponta para autonomia
• Tratamento diferençado da SEE para a compra “indevida” de material pedagógico 


	15
	R
	Convênio FNDE 2.917/97
	Recurso de manutenção e assistência ao aluno
	PB
	• Falhas nos procedimentos de análise da SRE

• Recusa da escola quanto às exigências indevidas na instância regional

• Escola usa de recursos legais para contrapor as exigências da SRE

• SRE contra-argumenta ante a atitude da escola, como forma de controle


� Material permanente é aquele que não perde com o uso sua identidade física. Pela Lei 4.320/64, o material permanente tem duração longa, superior a dois anos. Material de consumo é aquele que com o uso perde a identidade física em razão de suas características de deterioração e fragilidade


� Para assegurar a privacidade das pessoas e instituições (ainda ativos) relacionados diretamente à 16ª SRE e que fazem parte dos processos escolhidos para esta análise, suas identidades foram mantidas em sigilo. Optei por substituí-los por letras  (escolas) e números (processos) como será visto mais adiante.


� O Plano de Aplicação de Recursos estabelece a relação dos bens a serem adquiridos pelas escolas. Quem o aprova é o Colegiado escolar em reunião ordinária, convocada pelo diretor da escola, que apresenta o plano para análise e a aprovação de todos os membros. No decorrer da aplicação do recurso, caso esse plano seja alterado, uma nova reunião deve ser convocada para aprovação das modificações.


� Quando se trata de situar as ações e decisões da instância regional, o setor financeiro está à frente de todas as decisões competentes a esse órgão. O setor pedagógico não aparece, em nenhum dos processos selecionados para opinar quanto a essas questões. 


� Essa quantia devolvida à SEE foi proveniente de recurso próprio da escola, levantada por meio de promoções e desembolso de recurso pessoal da diretora;


� O dicionário, de acordo com a tabela da SEE emitida pelo SIAF, é considerado material permanente. 


� O comunicado do então secretário da Educação, Walfrido S. dos Mares Guia Neto, publicado no jornal Minas Gerais em 1992, determinava entre outros que: 1) [...] Os recursos financeiros classificados como subvenção social, recebidos através das Delegacias Regionais de Ensino mediante assinatura de Termo de Compromisso, deverão ser aplicados de acordo com as necessidades da escola, podendo inclusive ser destinados à compra de material permanente, mobiliário e equipamentos [grifo meu]. (Minas Gerais, 27/6/92, p. 25).
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